
EDITAL DO PROCESSO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2025- SECULT 3;‘\ EMLIAN 

INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ART.75, INCISO I, § 32 DA LEI FEDERAL N2 14.133/2021. 

1. DO PREAMBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO PO NORTE/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 

07.891.674/0001-72, com sede na Rua Coronel Antdnio Joaquim, 2121, Centro, CEP: 62930- 

013, Limoeiro do Norte, Ceara, neste ato representada pelo seu Secretario de Cultura e 

Turismo, Antdnio Giliard Mendes Moura, nomeado pela portaria nº 012/2025, de 02 de janeiro 

de 2025, torna publico que, tem interesse em realizar a AQUISICAO DE FARDAMENTO, PARA A 

BANDA DE MUSICA MAESTRO JOSE ROBLES, EQUIPAMENTO PERTENCENTE A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE LIMOEIRO DO NORTE — CE, tudo isso com base nas 

justificativas e disposicdes legais abaixo fixadas. 

AQUISICAO DE FARDAMENTO, PARA A BANDA DE MÚSICA 

MAESTRO JOSÉ ROBLES, EQUIPAMENTO PERTENCENTE À 

Objeto: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE LIMOEIRO DO 
NORTE — CE. 

Órgão PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CE 

Endereço 
P Licita Mais Brasil - www.li:itamaishrasil.com.br 

Eletrdnico: —— 

Cadastramento Início: 24/04/2025 às 08Horas (Horário de Brasília) 

das Propostas: Término: 29/04/2025 às 18 Horas (Horário de Brasília) 

Abertura das 
Início: 29/04/2025 às 08 Horas (Horário de Brasília) 

Propostas: 

Início: 29/04/2025 às 08 Horas (Horário de Brasília) 

Término: 29/04/2025 às 14 Horas (Horário de Brasília) 

Período de Lances de 6 (seis) horas. 

Sessão de disputa 

de Lances 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. É sabido que, em razão do ordenamento vigente, a licitação pública é obrigatória, também 

é sabido que essa obrigatoriedade tem por finalidade a proteção do interesse público em 

razão da possibilidade da prática de atos imorais, atos esses eivados pela pessoalidade e, que 

possam acarretar à coletividade um tratamento discriminatório não previsto em lei. 

2.2. 0 motivo maior da existéncia da licitagdo publica é o respeito ao Principio Constitucional



da Isonomia, uma vez que o Contrato Administrativo decorrente da licitação pública v (fi 

final trazer beneficios econdmicos ao contratado e, por esse motivo, todos aqueles potenaals s. 

interessados em contratar com a Administração Pública devem, nos termos da Iegl 

vigente, ser tratados de maneira isonômica por parte da Administração Pública. 

2.3. Neste sentido, a regra geral vigente no ar:abougo jurídico pátrio, é que a contratação 

pública deve ser precedida de licitação publicz, assim a redação do art. 37, inciso XXI da 

Constituição da República Federativa do Brasi, — CRFB/1988, não deixa dúvidas quanto ao 

acima exposto, entretanto, o próprio art. 37, inc'so XXI, da CRFB de 1988 diz que podem existir 

casos previstos na legislação infraconstitucional em que a Administração Pública, respeitadas 

as formalidades legais, pode contratar de forma direta, nesse sentido o art. 75, inciso Il 

combinado com o seu § 32, da Lei Federal r? 14.133, de 01 de abril de 2021, conforme 

transcrigdo a seguir: 

CONSTITUIGAO DA REPUBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL -- CRFB/1988: 

Art. 37. A administragdo publica direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municipios obedecerd aos principios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiéncia e, também, ao seguinte: 

[) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, servicos, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade e condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitird as exigéncias de qualificagdo 

técnica e econômica indispensdveis à garantia do 

cumprimenio das obrigações. 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 2021: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

L) 

11 - Para cotratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de serviços e 

compras; (revisar atualizações conforme DECRETO Nº 

11.871, DE :9 DE DEZEMBRO DE 2023). 

L[] K 

$ 32 As contratações de que tratam os incisos | e Il do 

caput deste artigo serdo preferencialmente precedidas de 

divulgação e aviso em sitio eletrénico oficial, pelo prazo 

minimo de 3 (trés) dias uteis, com a especificagdo do



X 
objeto pretendido e com a manifestação de interesse d 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessado:. devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa. 

Desta feita, a rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito da 

Administração Pública Brasileira serão precedidas de processo licitatório, conforme fixa o 

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido Niebuhr (2015, p. 123): 

[.] a /ícil'[lção pública é obrigatória em tributo aos 

princípios r:gentes da Administração Pública, que visam 

proteger o interesse público de atos imorais, marcados 

pela pessoalidade e, com destaque, que imputem aos 

membros da coletividade tratamento discriminatório 

apartado da razoabilidade. [...]. 

Analisando o tema, a doutrina pétria manifesta-se no mesmo sentido, conforme transcrição a 

seguir: 

O fato é jue, de modo muito claro, a regra é a 

obrigatorienade de licitação pública, e a excegdo se refere 

aos casos especificados pela legislagdo, que, como visto, 

redundam em inexigibilidade e dispensa. Bem se vé que o 

constituinte atribuiu competéncia ao legislador para 

integrar o dispositivo, declinando os casos em que a 

licitag@o piblica ndo se impõe. Entretanto, o constituinte 

não permitiz: que o legislador criasse hipdteses de dispensa 

ndo plausiveis, pois, se assim tivesse procedido, este 

último poderia subverter a prdpria regra constitucional 

relativa à obrigatoriedade de licitagdo. 

2.4, Com efeito, as contratagdes diretas cons:tuem exceções a regra geral e, como tal, 

somente podem ser realizadas nos estreitos limi:es fixados pela legislação vigente. 

2.5. No arcabougo juridico pétrio, existem duas possibilidades de contratagéo direta, quais 

sejam: a) por dispensa de licitagdo; ou b) por inzxigibilidade de licitagdo. Especificamente para 

o caso em tela, assim dispde o art. 75, inciso Ii; c/c $ 32 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e 

Decreto n.2 02/2024, de 25 de janeiro de 2024, acima citado. 

3. DAS JUSTIFICATIVAS 

3.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO: 

A Banda de Musica Maestro José Robles foi criada por lei municipal nº 364 em 06 de 

novembro de 1979, tendo como seu primeiro regente o Maestro Bezerra (Tenente Bezerra), 

desde então, vem realizando um importante trabalho de musicalizagdo e valorização artistica 

dos musicos da cidade. 

—



Com a criação da Lei de nº 1.357, de 24 de agosto de 2007, na qual foi insti}h ‘"‘ag‘fi"* 

Bolsa-Músico, a banda passou a funcionar com um caráter sociocultural, visando o trabalho d&~.. 

educação e formação musical para crianças e adolescentes, regularmente matriculados na 

rede municipal de ensino, beneficiando 35 (trinta e cinco) alunos da rede pública e privada do 

município, estimulando o bom desempenho educacional, à permanência e a conclusão do 

ensino básico. 

O trabalho de educação que vem sendo desenvolvido na banda compreende 

aspectos fundamentais na construção dos valores de formação do indivíduo em sociedade, 

como: trabalho em grupo, troca de experiência, furtalecimento da autoestima, protagonismo e 

proatividade estudantil, fortalecimento de vínchlos. construção de valores éticos de direitos e 

deveres do cidadão, respeito à diversidade, entre. outros. 

A banda também contribui para atender às demandas artísticas da sociedade, com 

recitais, concertos, cerimoniais e eventos publicos, tornando-se parte fundamental na 

composigdo do calendário cultural e de eventos ívicos da cidade de Limoeiro do Norte. 

Atualmente, a banda está vinculada « Secretaria de Cultura e Turismo (SECULT) de 

Limoeiro do Norte e vem desenvolvendo um trabalho com 35 (trinta e cinco) alunos bolsistas e 

25 (vinte e cinco) alunos iniciantes, com a faixa 2tária de 10 a 21 anos, tendo como Regente o 

Maestro Luandrey Célio. 

As atividades da banda acontecem de segunda a sexta e incluem aulas de teoria 

musical, prática instrumental, ensaios de naive e os ensaios com a banda. Em algumas 

semanas intensificamos um pouco mais as ativirlades, realizando ensaios gerais de segunda a 

sexta. 
A Banda de Música realiza frequentemente diversas apresentagdes em todo o 

municipio, cidades circunvizinhas e até em outro estado, como apresentagdes realizadas nas 

cidades do Rio Grande do Norte: Mossord, Baratina e Pau dos Ferros. 

Entre as atividades desenvolvidas codemos citar a participagdo em diversos 

Encontros de Bandas, curso de formagdo musical para novos alunos, apresentações em 

solenidades e eventos da prefeitura e de algumas escolas do municipio, recitais diddticos, 

concertos tematicos, ensaios abertos, participaciio em eventos formativos, dentre outros. 

Recentemente conseguimos realizar o Il MASTERCLASS SOPROS E PERCUSSAO: EM 

PARCERIA COM O PROGRAMA DE FORMAGAO PARA BANDAS DE MUSICA DA UERN. As oficinas 

ofertadas tiveram como objetivo capacitar e estimular o desenvolvimento técnico e musical 

dos alunos envolvidos. O evento contou a participagdo de 80 (oitenta) alunos, 

conseguindo beneficiar também músicos das bar.das de cidades circunvizinhas. 

Também realizamos o | Encontro de Bandas em Limoeiro do Norte, que teve por 

objetivo estimular, valorizar, fortalecer e fomentar o trabalho de educagdo musical que é 

desenvolvido nesses espagos, por meio das apresentagdes musicais dos grupos locais e de 

outros estados, proporcionando assim o incentivo a cultura, contribuindo para a formação e 

troca de experiéncia entre os presentes e promovendo a integragdo da sociedade com a 

musica através das apresentagBes, mostrardo o poder da musica como forma de 

transformagdo social.



Para que a Banda de Música realize todas essas atividades de forma satisfatóº(ja 

preciso ter um bom direcionamento nas aulas/ensaios, estudo de repertdrio, estudos técnico 

no instrumento e o compromisso e dedicagdo dos nossos alunos. Além disso, outros aspectos’ 

que sdo fundamentais para as atividades da %anda, estdo relacionados à manutengdo e a 

revisdo dos instrumentos, o material de -onsumo necessario para a utilizagdo dos 

instrumentos como: (palhetas para os saxofones e clarinetes, 6leos para pisto e rotor, creme 

para a vara do trombone, entre outros) e a aquisição de novos instrumentos, tendo em vista a 
ampliagdo das possibilidades sonoras existentes na banda de musica. 

Outra demanda que ainda ndo conseguimos conquistar foi o fardamento da banda. 

Esse é um item muito importante, pois te:x como finalidade manter o musico bem 

apresentado e identificado, reduzir os gastos que os pais ou responsdveis tém com roupas e 

destacar o .nome do municipio e da Banda de Musica nas diversas apresentagdes, pois um 

fardamento de boa qualidade demonstra organizagdo e comprometimento. Além disso, o 

músico se sente mais valorizado e pertencente ao grupo. Vale ressaltar que a roupa que 

estamos utilizando nas apresentagdes foram acquiridas pelos préprios alunos, tendo em vista 

padronizar e organizar os musicos da banda. 

Por isso faz-se necessério a aquisição do fardamento, material de consumo e a 

revisdo e manutengdo dos instrumentos da Banda de Musica Maestro José Robles. 
' 

Vale ressaltar que o recurso para tal aquisição e manutenção vem do NOVO PROSIEC — 

TRANSFERÊNCIA FUNDO A FUNDO ORDINÁRIA- 2024, destinado para aquisição e manutenção 

de instrumentos musicais pertencentes a bandas e orquestras de música municipais. 

4. DO DETALHAME ITO DO OBJETO: 

4.1. O objeto da presente dispensa devera poss:.ir as seguintes especificacdes de cada item do 

lote único: 

ITEM DESCRICAO | UNID | ar. 
1 CALCA SOCIAL FEMININA MODELO SOCIAL, COM 0Z (DUAS) PREGAS DE CADA LADO, UNIDADE 10 

VIRADAS PARA FORA; TECIDO E COR IDENTICOS AO PALETÓ, COM FORRO NOS BOLSOS E 

CÓS NA COR DO TECIDO DA CALÇA; FECHAMENTC: FRONTAL POR ZÍPER DE NYLON 

(RESISTENTE À FERRUGEM) DE 18CM, TRAVA AUTOMÁTICA; BRAGUILHA FORRADA; CÓS 

ENTRETELADO, FORRADO, COM PASSADORES DO MESMO TECIDO DA CALÇA; 02 (DOIS) 

BOLSOS TRASEIROS, EMBUTIDOS, COM UMA CASA VERTICAL E UM BOTÃO, BOLSOS 

LATERAL DO TIPO FACA. ETIQUETA DE COMPOSIC.i0 E INSTRUÇÃO DE LAVAGEM 

CONFORME DETERMINAGAQO DO INMETRO. COR: CIMZA ESCURA. BAINHA: FEITA SOB 

MEDIDA, SEM CUSTO ADICIONAL AOS SERVIDORES. TA'VANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 

INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS SERA ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SOLICITAGAO 



CALÇA SOCIAL MASCULINA MODELO SOCIAL, COM 02 (DUAS) PREGAS DE CADA LADO, 
VIRADAS PARA FORA; TECIDO E COR IDÊNTICOS AO PALETÓ, COM FORRO NOS BOLSOS E 
CÓS NA COR DO TECIDO DA CALÇA; FECHAMENTO FRONTAL POR ZÍPER DE NYLON 
(RESISTENTE À FERRUGEM) DE 18CM, TRAVA AUTOMATICA; BRAGUILHA FORRADA; CÓS 
ENTRETELADO, FORRADO, COM PASSADORES DO MESMO TECIDO DA CALÇA; 02 (DOIS) 
BOLSOS TRASEIROS, EMBUTIDOS, COM UMA CASA VERTICAL E UM BOTÃO, BOLSOS 
LATERAL DO TIPO FACA. ETIQUETA DE COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE LAVAGEM 
CONFORME DETERMINAÇÃO DO INMETRO. COR: CINZA ESCURA. BAINHA: FEITA SOB 
MEDIDA, SEM CUSTO ADICIONAL AOS SERVIDORES. TAI/ANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO DA 
SOLICITAÇÃO. 

UNIDADE 30 

CAMISA SOCIAL FEMININA TECIDO: 67% POLIÉSTER ¢ 33% ALGODÃO; COR: BRANCO; 
MODELO SILHUETA SLIM; COLARINHO: FRANÇÊS; MAIIGAS: COMPRIDAS. ETIQUETA DE 
COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE LAVAGEM CONFORME DETERMINAÇÃO DO INMETRO. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E INFANTIL GRADE DOS TAMANHOS SERÁ 
ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SOLICITAÇÃO. 

UNIDADE 10 



iy 

CAMISA SOCIAL MASCULINA TECIDO: 67% POLIESTER E 33% ALGODAO; COR: BRANCO; 
MODELO SILHUETA SLIM; COLARINHO: FRANGES; MANGAS: COMPRIDAS. ETIQUETA DE 
COMPOSIGAO E INSTRUÇÃO DE LAVAGEM CONFORM': DETERMINAGAO DO INMETRO. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS SERA 
ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SOLICITAGAO 

UNIDADE 30 

GRAVATA TECIDO: 100% POLIESTER; ACABAMENTO DE 12 QUALIDADE; OPCOES DE 
MODELOS TRADICIONAL (COM LARGURA MAXIMA i 8,5 CM) OU SLIM. COR: AZUL 
ROYAL 

UNIDADE 40 

PALETO FEMININO CORTE ITALIANO, CONFECCIONADO' EM TECIDO, CUIA COMPOSIÇÃO 
SERA DE 65% DE POLIESTER E 35% DE VISCOSE, FECH?MENTO FRONTAL POR 03 (TRES) 

UNIDADE 10 



BOTÕES, COM CASA DE OLHO; 02 (DOIS) BOLSOS |I/ABUTIDOS NAS PARTES INTERNAS 
SUPERIORES, DUAS ABERTURAS NA PARTE DE TRÁS, :) BOLSOS EXTERNOS, SENDO 1 NO 
PEITO E 2 NA CINTURA DO BLAZER, GOLA COM FELTRO, MODELO SLIM. FORRO DO 
PALETG EM TECIDO 100% (CEM POR CENTO) POLIESTER, COR PRETA OU NA COR DO 
TECIDO; BOTOES: MASSA T-24 (QUATRO FUROSI ETIQUETA DE COMPOSICAO E 
INSTRUGAO DE LAVAGEM CONFORME DETERMINAGAO DO INMETRO. COR: CINZA 
ESCURA. TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS SERA 
ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SOLICITAGAO. 

PALETG MASCULINO CORTE ITALIANO, CONFECCIONALOS EM TECIDO, CUJA COMPOSICAO 
SERA DE 65% DE POLIESTER E 35% DE VISCOSE, FEC IAMENTO FRONTAL POR 02 (DOIS) 
BOTOES, COM CASA DE OLHO; 02 (DOIS) BOLSOS £ MBUTIDOS NAS PARTES INTERNAS 
SUPERIORES, DUAS ABERTURAS NA PARTE DE TRAS, i BOLSOS EXTERNOS, SENDO 1 NO 
PEITO E 2 NA CINTURA DO BLAZER, GOLA COM FELTRO, MODELO SLIM. FORRO DO PALETÓ 
EM TECIDO 100% (CEM POR CENTO) POLIESTER, COR PRETA OU NA COR DO TECIDO; 
BOTOES: MASSA T-24 (QUATRO FUROS); ETIQUETA [ COMPOSIGAO E INSTRUGAO DE 
LAVAGEM CONFORME DETERMINAGAO DO INMETRC. COR: CINZA ESCURA. TAMANHOS 
PP/P/M/G/GG ADULTO E INFANTIL. GRADE DOS TA\IANHOS SERA ENCAMINHADA NO 
MOMENTO DA SOLICITAGAO. 

UNIDADE 30 



ITEM DESCRIÇÃO | UNID QTD. 

MLLLN 

CALGADO FEMININO MODELO SOCIAL; PRODUZIDO EM COURO; CONFORTAVEL; COM 
PALMILHA ANATOMICA; BICO REDONDO; SOLADC' ANTIDERRAPANTE; SALTO NO 
TAMANHO 4CM; SEM CADARGO. COR: PRETO. TAMANHO: A COMBINAR. GRADE DOS 
TAMANHOS SERA ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SCLICITAGAO. 

UNIDADE 10 

CALGADO MASCULINO CALGADO MASCULINO: MV DELO SOCIAL; PRODUZIDO EM 
COURO; CONFORTAVEL; COM PALMILHA ANATOM CA; BICO QUADRADO; SOLADO 
ANTIDERRAPANTE; SEM CADARGO. COR: PRETO. TAMANHO: A COMBINAR. GRADE DOS 
TAMANHOS SERA ENCAMINHADA NO MOMENTO DA SOLICITAGAO 

UNIDADE 30 

COURO SINTETICO DE ALTA 
ADE SERA ENCAMINHADA NO 

CINTO  FEMININO. CINTO FEMINING FABRICADO : 
QUALIDADE, NA COR PRETA. TAMANHO P/M/G. 
MOMENTO DA SOLICITAGAO. 

UNIDADE 10 



4 | CINTO MASCULINO CINTO MASCULINO FABRICADO EM COURO SINTÉTICO DE ALTA UNIDADE 30 
QUALIDADE, NA COR PRETA. TAMANHO P/M/G. GRADE SERÁ ENCAMINHADA NO 
MOMENTO DA SOLICITAGAO. 

4,2. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA: 

4.2.1. Os produtos referentes deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias nos locais 

indicados pela Prefeitura Municipal de Limoeiro :o Norte -CE. 

OBS: Em caso de divergéncia entre o detalhaniento dos descritivos dos itens registrados no 

Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br :: os constantes no Termo de Referéncia, PARA 

EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMEMTO DO OBJETO, prevalecerdo os do Aviso de 

Dispensa Eletrénica, no Termo de Referéncia. 

5. DA FORMA Dt: PAGAMENTO 

5. DO PAGAMENTO: 

5.1. O presente processo tem o valor global astimado em R$ 26.337,90 (vinte e seis mil, 

trezentos e trinta e trés reais e noventa cenzavos), a ser pago pelos servicos, segundo as 

ordens de servigos expedidas, em conformideile com as notas fiscais/faturas devidamente 

atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certiddes federais, estaduais e 

municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de pregos adjudicada. 

5.2. A CONTRATANTE efetuard o pagamento apds o recebimento do objeto, conforme 

verificagdo do mesmo pelo setor responsével º após o encaminhamento da documentagéo 

tratada no caput desta cldusula, observadas as cisposições editalicias. 

5.2.1. O pagamento serd feito na proporgdo du entrega dos produtos, de conformidade com as 

notas fiscais/faturas devidamente atestada: pelo gestor da despesa/controle interno, 

acompanhadas das Certiddes Federal (abrangerdo as contribui¢Bes sociais), Estadual, Municipal, 

FGTS e CNDT, da contratada, todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

5.4. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias apés o encaminhamento da 

documentagdo tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na 

Conta Bancéria do fornecedor ou através de cherjue nominal.



5.5. Por ocasião da prestação dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar recibo 

(duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura : nota fiscal deverá ser emitida em nome 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE: — CE. d 

5.6. Todas as informações necessárias à emissãe: da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas 

junto ao Órgão Contratante da PREFEITURA MULNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - CE. 

6. DA DOTAÇÃO IRÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contrztagdo correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  0401.13.122.1301.13.2.008; , Elemento. de despesa: 3.3.90.30.00 — 

Subelemento: 3.3.90.30.23. 4 : ! 

7. DA DELIBERAGAD E VINCULACAO 

7.1. Considerando o acima exposto, e as justificativas da dispensa de licitagdo, estd devera ser 

publicada na plataforma de disputa de Dispensa Eletrénica do legislativo pelo prazo de 03 

(trés) dias úteis. 

7.2. Manifestação de interesse e orgamentos :levem, nos termos da planilha do Termo de 

Referéncia, serem enviados para o sistema da Licita Mais Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br, 

até 29/04/2025 as 08 Horas (Horário de Brasilia). 

7.3. Haverá sessdo publica de disputa de lancis, que se realizara no dia 29/04/2025 as 08 

Horas (Horario de Brasilia). 

7.4. Não havendo propostas apresentadas, a autoridade competente podera, a seu critério, 

revogar, republicar ou realizar a contratação, tomando por base as cotações realizadas na fase 

interna do presente processo, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e decretos internos. 

8. DA LEGISLACAO APLICADA 

8.1. Aplica-se & este Termo de Dispensa, nos cascs omissos, a seguinte legislagéo: 

a) Constituicdo da Republica Federativa do Brasi de 1988; 

b) Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

c) Lei Federal nº 4.320, de 1964; 

d) Lei Complementar Federal n 101, de 2000; 

¢) Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Decreto n.2 02/2024, de 25 de janeiro de 202+ 

9. DO ENQUANDRAMENTO LEGAL 

9.1 O objeto pretendido pela Administração e ora processado se caracteriza como hipétese de 

dispensa de licitagdo, amparado no art. 75, inciso I, c/c §32, todos da Lei Federal n® 14.133, de 

2021, com as justificativas presentes nos autos. ' 

10. DA CONDICAO DE PARTICIPACAO, DOCUIVENTOS DE HABILITAGAO E QUALIFICAGAO 
MINIMA NECESSARIA



10.1. Considerando o Capitulo VI da Lei nº 14.133/21, ficam estabelecidos os segumte\' — - 

critérios: 
10.2. Poderão participar desta Dispensa Eletronlca Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, classificados como tal nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Cumplementar nº 147/2014, e demais Empresas 

que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação 

exigida para habilitação, para o respectivo cadastramento junto à Plataforma Licita Mais Brasil 

- Www maisbrasil.com.br. 

10.3. Para efeitos de participagdo das Microenpresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta 

licitagdo, nos termos do art. 3¢, inciso |, da Lei Cumplementar nº 123/2006, são considerados: 

10.3.1. Microempresa — O empresario, a pessoa.juridica, ou a ela equlparada, que aufira, em 

cada ano calendário, receita bruta igual ou lnftanor a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais). 

10.3.2. Empresa de Pequeno Porte — O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

10.4. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

10.4.1. De cujo capital participe outra pessoa jur:dica; 

10.4.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representaçao, no País, de pessoa jurídica com sede 

no extenor 

10.4.3. De cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta gloi:al ultrapasse o limite de que trata o art. 32, 

inciso Il, da Lei Complementar nº 123/2006; 

10.4.4. Cujo titular ou sócio participe com ma:: de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o art. 32, inciso Il, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; 

10.4.5. Cujo sécio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa juridica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do 

caput do art. 32 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

10.4.6. Constituida sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

10.4.7. Que participe do capital de outra pessoa ;uridica; 

10.4.8. Que exerga atividade de banco comercisl, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econémica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobilidrio, de corretora ou de distribuidora de titulos, valores mobilidrios e cadmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalizagdo ou de previdéncia 

complementar; 

10.4.9. Resultante ou remanescente de cisdo ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa juridica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendaric anteriores; 

10.4.10. Constituida sob a forma de sociedade por ações. 

10.5. O licitante deverd promover a sua inscrição 2 credenciamento para participar da dispensa 

diretamente na Plataforma Licita Mais Brasil — www.licitamaisbrasil.com.br. 

10.6. Os licitantes deverdo responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras -suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representanie, ndo cabendo ao provedor do sistema ou a 

Camara do Municipio de LIMOEIRO DO NORTE - CE a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda qu: por terceiros; 



10.7. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame. 

10.8. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de 

sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

10.9. Ndo poderdo participar desta dispensa: 

10.9.1. Empresa declarada inidénea por qualquer Órgão da Administragdo Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam 

punidas com suspensdo do direito de contratar ou licitar com a Administragdo Publica no 

âmbito do Estado de Ceard; 
10.9.2. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Municipio de LIMOEIRO DO NORTE - 

CE; ' 

10.9.3. Servidor de qualquer órgão ou Entidade Vinculada ao órgão promotor da licitação, bem 

assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 

10.9.4. Empresas que não comprovarem a cond ;3o de ME/EPP. 

10.9.5. Empresas Inidôneas e Suspensas. 

10.9.6. Após conclusão da disputa será realizada consulta no Portal da Transparência, caso a 

vencedora esteja com uma dessas pendéncias, sua proposta será desclassificada. 

10.10. CREDENCIAMENTOS NOS SISTEMAS 

10.10.1. As pessoas jurídicas ou firmas indivicuais interessadas deverão nomear operador 

devidamente credenciado na Plataforma Licita Mais Brasil, o cadastro na Plataforma deverá 
ser realizado através do link, www.licitamaisbrasil.com.br/cadastro-fornecedor, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações. 

10.10.2. A participação do licitante na dispensa eletrônica se dará por meio de participação 

direta na Plataforma Licita Mais Brasil, a qual caverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo préprio do sistema, pleno conhecimento, aceitagdo e atendimento as 

exigéncias de habilitagdo previstas no Edital; 

10.10.3. O acesso do operador à dispensa, pare efeito de encaminhamento da documentagéo 

de habilitagdo, proposta de pregos e lances :ucessivos de precos, em nome do licitante, 

somente se dara mediante prévia definição de s:nha privativa; 

10.10.4. A chave de identificacdo e a senha dos peradores poderdo ser utilizadas em qualquer 

pregdo eletrénico ou dispensa eletrénica, salvo quando canceladas por solicitagdo do 

credenciado ou por iniciativa da Plataforma Licita Mais Brasil; 

10.10.5. É de exclusiva responsabilidade do usudrio o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transagdo efetuada diretamente ou pc” seu representante, ndo cabendo a Licita Mais 

Brasil - www.licitamaisbrasil.com.br a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros; * 

10.10.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrdnico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realizagdo das transagdes inerentes a dispensa eletronica; 

10.10.7. Qualquer ddvida em relagdo ao acesso o sistema operacional devera ser esclarecida 

através dos canais de atendimento da Plataforms. 

10.12. RELATIVA A HABILITAGAO JURIDICA: 
10.12.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro publico de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devenc ), no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

agéncia, apresentar o registro da Junta onde oj:era com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz.



10.12.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO elâk_vig&l' [ 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, e\fi‘r\se\sw‘ 

tratando de sociedades empresdrias e, no caso de sociedades por agdes, acompanhado de 

documentos de eleigdo de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 

filial ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 

onde tem sede a matriz. Se o contrato social não'for consolidado deverão ser apresentados os 

aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alteragSes posteriores, 

também, essas serdo exigidas. 

10.12.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVC. no caso de sociedades simples - exceto 

cooperativas - no Cartério de Registro das Fessoas Juridicas acompanhada de prova da 

diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitznte ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 

o registro no Cartério de Registro das Pessoas . iridicas do Estado onde opera com averbagdo 

no Cartério onde tem sede a matriz. ' 
10.12.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.12.5. Documento oficial de identificação válico (com foto) e comprovante de CPF do sócio - 

administrador e ou titular da empresa. 

10.13. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

10.13.2. Prova de inscrigdo no cadastro de contr’buintes estadual (FIC) ou municipal, conforme 

o caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compativel com o objeto contratual; 

10.13.3. Prova de Regularidade relativa aos Tribiitos Federais e Divida Ativa da Unido (inclusive 

contribuições sociais), com base na Portaria Cor. unta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 

10.13.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentagéo Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilio eu sede; 

10.13.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentagéo da 

Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu-Jomicilio ou sede (Geral ou ISS); 

10.13.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) 

mediante a apresentagdo do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

10.13.7. Prova de inexisténcia de débitos inadinvolidos perante a justica do trabalho, mediante 

a apresentagdo de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em conformidade com o 

disposto na CLT com as alteragdes da Lei N2. 12.4:10/11 — DOU de 08/07/2011. 

10.13.8. No que concerne as provas de regularidade fiscal, através de certidGes, equipara-se os 

mesmos efeitos da certiddo negativa as certidões positivas com efeito de negativa. 

10.13.9. Havendo alguma restri¢do na compro\agdo da regularidade fiscal e trabalhista, aos 

licitantes enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo ir cial corresponderd ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certaniz, prorrogaveis por igual periodo, a critério do 

Pregoeiro, para a regularizagdo da documentagiio e emissdo de eventuais certiddes negativas 

ou positivas com efeito de certiddo negativa; 

10.13.10. As microempresas e empresas de ipequeno porte deverdo apresentar toda a 

documentagéo exigida para efeito de comprova;do de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 



10.13.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadêncí'àx,' s 

do direito a registrar o preço, sem prejuízo diis sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo “ .- 

facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura da respectiva ata, ou a revogação da "citação. 

10.14 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.14.1 - Pelo menos 01 (um) atestado de cap:: adade técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado serviços de natureza e 

espécie condizentes com o objeto desta licitação; 

10.14.1.1 A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa juridica 

emitente do Atestado/Declara¢do de Capacidade Técnica, visando a obter informagdes sobre o 

fornecimento prestado e cépias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatdrios do conteúdo declarado. 

10.15. RELATIVA A QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA: 

10.15.1. Certidão negativa de faléncia ou concordata, dissolugdo ou liquidagdo, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa juridica. 

10.16. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITACAO: 

10.16.1. Declaração de que, em cumprimento a-: estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso X:Xlll, do artigo 7º, da Constituigéo Federal, ndo 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trzbalho algum, salvo na condigéo de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 

10.16.2. Declaragdo, sob as penalidades cabívei:, de que a licitante ndo foi declarada inidonea 

para licitar ou contratar com a administragdo publica, nos termos do inciso Xl do art. 155 da Lei 

N2, 14.133/2021 e da inexisténcia de fato sup2rveniente impeditivo da habilitagéo, ficando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncizs posteriores. 

10.16.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, 

necessérios a confirmagdo daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E 

QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitagéo. 

10.16.4. Somente haverd a necessidade de cemprovagdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresentacdo dos documentos orig'1ais ndo digitais quando houver dúvida em 

relagdo a integridade do documento digital. 

10.16.5. Não serão aceitos documentos de hab itação com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.16.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

10.16.7. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengas de nimeros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do



recolhimento dessas contribuições. \ PM.LN , 

10.16.8. A declaração do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de 

habilitagdo. 

10.16.9. Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitagdo, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentd-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11. DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE - CE é o competente para dirimir questões 

decorrentes deste processo. 

LIMOEIRO DO NORTE - CE, 22 de abril de 2025. 

iard Mehdes Moura 

Secretano un|C|paI de Cultura e Turismo - SECULT



ANEXO | 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO: 

1.1 AQUISICAO DE FARDAMENTO, PARA A EANDA DE MUSICA MAESTRO JOSE ROBLES, 

EQUIPAMENTO PERTENCENTE A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE 

LIMOEIRO DO NORTE — CE. 

2. DA ESPECIFICACAO DO OBJETO E VALOR ESTI"1ADO: 

Item Descrição do item Jnid. de 
_medida - 

Quantidade Valor médio Valor total | 

CALÇA SOCIAL FEMININA MODELO 
SOCIAL, COM 02 (DUAS) PREGAS DE 
CADA LADO, VIRADAS PARA FORA; 
TECIDO E COR IDENTICOS AO PALETO, 

COM FORRO NOS BOLSOS E COS NA 
COR DO TECIDO DA  CALÇA; 
FECHAMENTO FRONTAL POR ZIPER DE 
NYLON (RESISTENTE A FERRUGEM) DE 
18CM,  TRAVA  AUTOMATICA; 
BRAGUILHA FORRADA; cós 
ENTRETELADO, — FORRADO, — COM 
PASSADORES DO MESMO TECIDO DA 
CALÇA; 02 (DOIS) BOLSOS TRASEIROS, 
EMBUTIDOS, COM UMA CASA 
VERTICAL E UM BOTÃO, BOLSOS 
LATERAL DO TIPO FACA. ETIQUETA DE 
COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE 
LAVAGEM CONFORME 
DETERMINAÇÃO DO INMETRO. COR: 
CINZA ESCURA. BAINHA: FEITA SOB 
MEDIDA, SEM CUSTO ADICIONAL AOS 
SERVIDORES. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 
SERA ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITACAO 

JNIDADE 10 143,33 1.433,30 

CALCA SOCIAL MASCULINA MODELO 
SOCIAL, COM 02 (DUAS) PREGAS DE 
CADA LADO, VIRADAS PARA FORA; 
TECIDO E COR IDENTICOS AO PALETO, 

COM FORRO NOS BOLSOS E COS NA 
COR DO TECIDO DA  CALGA; 
FECHAMENTO FRONTAL POR ZÍPER DE 
NYLON (RESISTENTE A FERRUGEM) DE 
18CM,  TRAVA  AUTOMATICA; 
BRAGUILHA FORRADA; cos 
ENTRETELADO, — FORRADO, — COM 
PASSADORES DO MESMO TECIDO DA 
CALGA; 02 (DOIS) BOLSOS TRASEIROS, 
EMBUTIDOS, COM UMA  CASA 
VERTICAL E UM BOTÃO, BOLSOS 

LNIDADE 30 147,00 4,410,00 



LATERAL DO TIPO FACA. ETIQUETA DE 

COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE 

LAVAGEM CONFORME 

DETERMINAÇÃO DO INMETRO. COR: 

CINZA ESCURA. BAINHA: FEITA SOB 

MEDIDA, SEM CUSTO ADICIONAL AOS 

SERVIDORES. 

TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 

INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 

SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 

DA SOLICITAÇÃO. 

CAMISA SOCIAL FEMININA TECIDO: 
67% POLIÉSTER E 33% ALGODÃO; COR: 
BRANCO; MODELO SILHUETA SLIM; 
COLARINHO: — FRANÇÊS;  MANGAS: 
COMPRIDAS. ETIQUETA DE 
COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE 

LAVAGEM CONFORME 
DETERMINAÇÃO DO INMETRO. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 
SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITAGAO. 

UNIDADE 10 106,33 1.063,30 

CAMISA SOCIAL MASCULINA TECIDO: 
67% POLIÉSTER E 33% ALGODÃO; COR: 
BRANCO; MODELO SILHUETA SLIM; 
COLARINHO:  FRANGES; MANGAS: 
COMPRIDAS. ETIQUETA DE 
COMPOSIÇÃO E INSTRUÇÃO DE 
LAVAGEM CONFORME 
DETERMINAÇÃO DO INMETRO. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 
SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITAÇÃO 

UNIDADE 30 96,67 2.900,10 

GRAVATA TECIDO: 100% POLIESTER; 
ACABAMENTO DE 1% QUALIDADE; 
OPCOES DE MODELOS TRADICIONAL 
(COM LARGURA MAXIMA DE 8,5 CM) 
OU SLIM. COR: AZUL ROYAL 

UNIDADE 6,87 274,80 

PALETO FEMININO CORTE ITALIANO, 
CONFECCIONADOS EM TECIDO, CUJA 
COMPOSICAO  SERA DE 65% DE 
POLIESTER E 35% DE VISCOSE, 
FECHAMENTO FRONTAL POR 03 (TRES) 
BOTOES, COM CASA DE OLHO; 02 
(DOIS) BOLSOS EMBUTIDOS NAS 
PARTES INTERNAS SUPERIORES, DUAS 
ABERTURAS NA PARTE DE TRÁS, 3 
BOLSOS EXTERNOS, SENDO 1 NO PEITO 
E 2 NA CINTURA DO BLAZER, GOLA 
COM FELTRO, MODELO SLIM. FORRO 
DO PALETÓ EM TECIDO 100% (CEM 
POR CENTO) POLIÉSTER, COR PRETA 
OU NA COR DO TECIDO; BOTÕES: 

UMIDADE 10 193,97 1.939,70 



MASSA T-24 (QUATRO  FUROS); 
ETIQUETA DE COMPOSIÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE LAVAGEM CONFORME 
DETERMINAÇÃO DO INMETRO. COR: 
CINZA ESCURA. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 
SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITACAO. 
PALETO MASCULINO CORTE ITALIANO, 
CONFECCIONADOS EM TECIDO, CUJA 
COMPOSIÇÃO SERÁ DE 65% DE 
POLIÉSTER E 35% DE VISCOSE, 
FECHAMENTO FRONTAL POR 02 (DOIS) 
BOTÕES, COM CASA DE OLHO; 02 

(DOIS) BOLSOS EMBUTIDOS NAS 
PARTES INTERNAS SUPERIORES, DUAS 
ABERTURAS NA PARTE DE TRÁS, 3 

BOLSOS EXTERNOS, SENDO 1 NO PEITO 
E 2 NA CINTURA DO BLAZER, GOLA 
COM FELTRO, MODELO SLIM. FORRO 
DO PALETÓ EM TECIDO 100% (CEM 
POR CENTO) POLIÉSTER, COR PRETA 
OU NA COR DO TECIDO; BOTÕES: 
MASSA T-24 (QUATRO  FUROS); 
ETIQUETA DE COMPOSIÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE LAVAGEM CONFORME 
DETERMINAÇÃO DO INMETRO. COR: 
CINZA ESCURA. 
TAMANHOS PP/P/M/G/GG ADULTO E 
INFANTIL. GRADE DOS TAMANHOS 
SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITAÇÃO. 

UNIDADE 30 213,89 6.416,70 

TOTALLOTE 1: 18.437,90 

Descrigdo do item Uaid. de 
raedida 

Quantidade Valor médio Valor total 

CALGADO FEMININO MODELO SOCIAL; 
PRODUZIDO EM COURO; 
CONFORTAVEL; — COM  PALMILHA 
ANATOMICA; BICO REDONDO; 

SOLADO ANTIDERRAPANTE; SALTO NO 
TAMANHO 4CM; SEM CADARGO. COR: 
PRETO. TAMANHO: A COMBINAR. 
GRADE DOS TAMANHOS  SERA 
ENCAMINHADA NO MOMENTO DA 
SOLICITACAO. 

UNIDADE 10 115,00 1.150,00 

CALÇADO  MASCULINO  CALCADO 
MASCULINO: — MODELO  SOCIAL; 
PRODUZIDO EM COURO; 
CONFORTAVEL; — COM  PALMILHA 
ANATOMICA;  BICO  QUADRADO; 
SOLADO  ANTIDERRAPANTE;  SEM 

LINIDADE 30 144,44 4.333,20 



CADARÇO. COR: PRETO. TAMANHO: A 

COMBINAR. GRADE DOS TAMANHOS 
SERÁ ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITAÇÃO 

3 | CINTO FEMININO. CINTO FEMININO | UNIDADE 10 65,67 656,70 
FABRICADO EM COURO SINTETICO DE 
ALTA QUALIDADE, NA COR PRETA. 
TAMANHO P/M/G. GRADE SERÁ 
ENCAMINHADA NO MOMENTO DA 
SOLICITAGAO. . 

4 |cINTO MASCULINO CINTO | JNIDADE 30 58,67 1.760,10 
MASCULINO FABRICADO EM COURO 
SINTÉTICO DE ALTA QUALIDADE, NA | ; 
COR PRETA. TAMANHO P/M/G. GRADE | “ 
SERA ENCAMINHADA NO MOMENTO 
DA SOLICITAGAO. 

TOTALLOTE2:| 7.900,00 

2.1. Da Especificagdo Geral 

2.1.1. A empresa a ser contratada deverd € 1tregar os produtos/servicos objeto licitado de 

acordo com as caracteristicas previstas neste :ermo de referéncia. 

2.1.2. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrdo de qualidade e 

eficiéncia que pode ser acompanhado ao largo das aquisições. 

2.2. Da previsão do PLANO ANUAL DE CONTRATAGAO - PCA. 

2.2.1. A contratagdo de uma empresa especializada no fornecimento deste objeto estd 

devidamente alinhada ao Plano de Contrate;ões Anual (PCA) da PREFEITURA MUNICIPAL de 

LIMOEIRO DO NORTE - CE. Ao integrar o PCA, a aquisição desses itens é reconhecida como uma 
agdo estratégica para garantir a continuidade e a eficiéncia dos servigos. A inclusdo no plano 

demonstra o compromisso da Administragdo cam o Municipio, contribuindo para a manutenção 

e melhorias dos servigos publicos essenciair, oferecidos a populagdo. Assim, a previsio da 

contratagdo no PCA confirma o alinhamento da aquisição do objeto com o planejamento 

estratégico da PREFEITURA MUNIPAL de LIMC IRO DO NORTE - CE, evidenciando o cuidado com 

o uso eficiente dos recursos publicos e o atendimento as demandas prioritarias da comunidade 

local. 

2.3. Do Valor Estimado 

2.3.1. O valor estimado dessa licitagdo é de F:5 26.337,90 (vinte e seis mil, trezentos e trinta e 

trés reais e noventa centavos). 

3. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO 

3.1. RELATIVA A HABILITAGAO JURIDICA: 

3.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de evhpresa (firma individual), no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 

tem sede a matriz. 

3.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 

tratando de sociedades empresárias e, no aso de sociedades por ações, acompanhado de



documentos de eleição de seus administradures; devendo, no caso da licitante ser a su 

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Juhtam,/ 

onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os 

aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, 

também, essas serão exigidas. 

3.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 

no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartório 

de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 

sede a matriz. 
3.1.4. DECRETO DE AUTORIZAGAO, em se tritando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTHO DE AUTORI:ZACAO PARA. FUNCIONAMENTO 

expedido pelo 6rgdo competente, quando a a:ividade assim o exigir. 

3.1.5. Documento oficial de identificação váudo (com foto) e comprovante de CPF do sécio - 

administrador e ou titular da empresa. 

3.2. RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

3.2.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); 

3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 

caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede Ja licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compativel com o objeto contratual; 

3.2.3. Prova de Regularidade relativa aos Triputos Federais e Divida Ativa da Unido (inclusive 

contribui¢des sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n2 1.751, de 02/10/2014; 

3.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentagdo Certidao 

Negativa de Débitos Estaduais de seu domicilic ou sede; 

3.2.5. Prova de regularidade para com a fazenia municipal mediante a apresentação da Certiddo 

Negativa de Débitos Municipais de seu domicio ou sede (Geral ou ISS); ' 

3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) 

mediante a apresentacdo do Certificado de Re;jularidade Fiscal (CRF); 

3.2.7. Prova de inexisténcia de débitos inadihplidos perante a justica do trabalho, mediante a 

apresentacdo de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, em conformidade com o 

disposto na CLT com as alteragdes da Lei N2. 1.2.440/11 — DOU de 08/07/2011. 

3.2.8. No que concerne as provas de regular'idade fiscal, através de certiddes, equipara-se os 

mesmos efeitos da certiddo negativa ás certid3es positivas com efeito de negativa. 

3.2.9. Havendo alguma restrição na compryvagdo da regularidade fiscal e trabalhista, aos 

licitantes enquadrados como microempresas * empresas de pequeno porte, serd assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo, inicial corresponderd ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogéveis por igual periodo, a critério do 

Pregoeiro, para a regularizagdo da documentação e emissdo de eventuais certiddes negativas ou 

positivas com efeito de certiddo negativa; 

3.2.10. As microempresas e empresas dé. pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprolfração de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 

que esta apresente alguma restrição; 

3.2.11. A não regularização da documentaçã::, no prazo estabelecido, implicará decadência do 

direito a registrar o preço, sem prejuizo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado 

a convocagdo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo, para a assinatura da 

respectiva ata, ou a revogação da licitagdo;



3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA : 

o
 

3.3.1- Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica de direite 

publico ou privado, que comprove que a licitante tenha prestado servigos de natureza e espécie 

condizentes com o objeto desta licitagdo; 

3.3.1.1 A Administragdo se resguarda no dire™:0 de diligenciar junto a pessoa juridica emitente 

do Atestado/Declaragdo de Capacidade Tícnica, visando a obter informações sobre o 

fornecimento prestado e cépias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos 

comprobatérios do conteúdo declarado. 

3.4. RELATIVA A QUALIFICAGAO ECONOMICC -FINANC‘EIRA:» 

3.4.1. Certiddo negativa de faléncia ou concordata, dissolugdo ou liquidagdo, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa juridica. 

3.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO: 

3.5.1. Declaragdo de que, em cumprimento 10 estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao incise XXXIII, do artigo 72, da Constituigdo Federal, ndo 

emprega menores de 18 (dezoito) anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelc constante dos Anexos deste edital; 

3.5.2. Declaragdo, sob as penalidades cabiveis: de que a licitante não foi declarada inidénea para 

licitar ou contratar com a administragdo publica, nos termos do inciso XI do art: 155 da Lei Nº, 

14.133/2021 e da inexisténcia de fato superve 1iente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorréncias poste “iores. 

3.5.3. Havendo a necessidade de envio da documentos de habilitagdo complementares, 

necessérios à confirmagdo daqueles exigidds no Edital e já apresentados, o licitante serd 
convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) 

HORAS, sob pena de inabilitagdo. 

3.5.4. Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos 

mediante apresenta¢do dos documentos originais ndo-digitais quando houver divida em relação 

a integridade do documento digital. 

3.5.5. Não serão aceitos documentos de habilitagdo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

3.5.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos ceverdo estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela prépria natureza, comypirovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. : 
3.5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitunte matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/i:GTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

3.5.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

3.5.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 



4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

4.1. A apresentação da proposta de preços deverd ser realizada exclusivamente por meio do 

sistema Licita Mais Brasil (www.licitamaisbras’l.com.br), observados todos os prazos e instruções 

disponibilizadas no sistema. 
4.2. A proposta de preços deverá incluir as especificações dos itens, a quantidade solicitada, o 

valor unitário e o valor total para cada item o'. serviço, considerando todos os custos envolvidos, 

tais como despesas operacionais, tributos, .mpostos, taxas trabalhistas e previdenciárias, e 

quaisquer outras despesas diretas ou indiretas incidentes sobre os itens. Esses valores deverão 

ser apresentados de forma discriminada, confarme o formulário padrão do sistema. 

4.3. A proposta apresentada deverá ser firme e irretratável, não podendo o licitante fazer 

qualquer alteração ou acréscimo após a sulimissão, exceto mediante solicitação expressa da 

Contratante para sanar eventuais omissõe;s ou dúvidas, respeitando sempre os limites e 

condições deste Termo de Referência. 

4.4. A Contratante poderá realizar uma análise técnica da proposta apresentada para verificar a 

conformidade com as especificações mínimas dos itens e serviços estabelecidos neste Termo de 

Referéncia. Caso sejam identificadas incons'stências ou incompatibilidades na proposta, a 

Contratante poderá solicitar esclarecimentos <« u ajustes, observando-se o princípio da isonomia 

entre os licitantes. Ú 

4.5. A proposta deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua 

apresentação, garantindo que os valores oferecidos permanecerão inalterados durante esse 

período, mesmo em caso de eventuais prorro;ações dos prazos de julgamento e contratação. 

5. FORMALIZAÇÃO E VIGENCIA DO CONTRATO: 
5.1. O contrato terá, vigência até 31/12/2025, podendo ser prorrogado respeitando os limites e 

prazos estipulados na Lei 14.133/2021. 

5.2. As obrigações decorrentes do preserite processo administrativas serdo formalizadas 

mediante lavratura do contrato, subscrito, pela PREFEITURA MUNIPAL DE LIMOEIRO DO 

NORTE/CE, representada pela Ordenadora de Hespesa e o proponente. 

6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 

6.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor designado pelo órgão 

responsável pela contratação, que atuará como Fiscal do Contrato, já o Gestor do Contrato será 

responsável por atestar os documentos relalivos às despesas (nota fiscal) para liberação dos 

pagamentos, desde que comprovado a fi:elidade e correta execução dos serviços, em 

conformidade com os termos deste Termo de teferência. 

6.2. A supervisão da fiscalização pelo servidc”* designado pelo órgão não exime nem diminui a 

responsabilidade da empresa contratada pe.o cumprimento integral do contrato, incluindo a 

qualidade e a adequação dos serviços prestados e dos materiais utilizados. A Contratada deverá 

colaborar com a fiscalização, disponibilizando acesso aos documentos e informações necessárias 

para a verificação das atividades realizadas. 

6.3. Cabe ao órgão responsável pela contriitagdo rejeitar, total ou parcialmente, qualquer 

serviço, material ou equipamento que não esteja em conformidade com as especificações deste 

Termo de Referência. O órgão poderá, a seus critérios, estabelecer prazo para substituição ou 

correção dos itens fora das especificações, cabendo à Contratada realizar os ajustes sem custos



adicionais para o Contratante. 

6.4. O Fiscal do Contrato podera realizar aval agdes periddicas para verificar a qualidade técnica 

objeto, bem como o cumprimento dos prazos e dias previstos nas Ordens de Compra. Quaisquer 

irregularidades deverdo ser registradas em relatério e notificadas a Contratada para corregdo 

imediata, sob pena de aplicação das deliberações cabiveis. 

6.5. Todos os registros de fiscalizagdo e acorapanhamento, incluindo relatérios, notificacdes e 

pareceres técnicos, deverdo ser arquivados junto ao processo de contratagdo, garantindo a 

transparéncia e a rastreabilidade de todas as etapas da execugdo do contrato. 

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

7.1. Fornecimento do Fardamento: Entregar |‘|tegralmente o fardamento, novo e de primeiro 

uso, conforme as especificagdes, quantidades tamanhos e prazos definidos no edital, termo de 

referéncia e proposta vencedora. 

7.2. Padrdo de Qualidade: Utilizar materiais de boa qualidade, resisténcia e durabilidade, 

observando os padrões estéticos, técnicos e e conforto exigidos para uso da Banda de Música 

Maestro José Robles. . 
7.3. Prazo de Entrega: Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato para entrega 

dos itens, sob pena de penalidades previstas e n caso de descumprimento. 

7.4. Substituição de Peças com Defeito: Substituir, sem ônus para a Contratante, quaisquer itens 

que apresentem defeito de fabricação, divergência com as especificações contratadas ou vícios 

de qualidade. . 

7.5. Responsabilidade Técnica: Garantir que a confec¢do e acabamento das pegas sejam 

realizados por profissionais habilitados, assegt.rando o bom resultado do produto final. 

7.6. Entrega no Local Indicado: Realizar a entrega do fardamento no local designado pela 

Contratante, arcando com os custos de transporte, embalagem e eventuais seguros. 

7.7. Documentagdo Fiscal: Apresentar nota fiscal correspondente a entrega dos produtos, em 

conformidade com a legislagdo tributdria vigente. 

8. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

8.1. Pagamento: Efetuar o pagamento a Corstratada conforme os prazos, condigdes e valores 

estabelecidos no contrato, mediante apresentação da nota fiscal e comprovagdo da entrega 

dos itens conforme especificagdes. 

8.2. Fiscalizagdo: Acompanhar e fiscalizar a :xecugdo contratual, podendo solicitar corregdes 

ou substitui¢des, caso os produtos entregues não estejam de acordo com o especificado. 

8.3. Apoio e Logistica: Disponibilizar, quando necessério, as informagdes, medidas, e demais 

elementos técnicos exigidos para a confecgdo do fardamento. 

8.4. Aceite Formal: Realizar o recebimento jprovisério e definitivo dos itens adquiridos, de 

acordo com os critérios de qualidade e confi: rmidade estabelecidos no termo de referéncia. 

8.5. Fornecimento de Documentagdo: Garantir que todas as exigéncias legais e 

administrativas necessarias para a execução do contrato estejam devidamente comunicadas 

e disponibilizadas a Contratada. 

9. CONDIGOES DE PAGAMENTO:



9.1. O pagamento será realizado mediante a entrega do objeto do contrato, conforme 

autorizações de execução emitidas pela Admiriistração, e condicionada à apresentação das notas ' 

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor responsável pela despesa. Essas notas fistais- 

deverão ser acompanhadas de certificações fiscais e trabalhistas atualizadas da Contratada, bem 

como de eventualmente outros documentos exigidos neste Termo de Referência ou no contrato, 

que comprovem o cumprimento de todas as crigagdes legais. 

9.2. O pagamento serd efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após a coleta da documentagdo 

completa e correta, conforme o subitem anterior, e serd realizado exclusivamente por meio de 

crédito em conta bancédria de titularidace da Contratada, previamente informada ao 

Contratante. ó 

9.3. Caso. sejam identificadas inconsisténcias ou pendências na documentação apresentada, o 

Contratante notificará a Contratada para que proceda com as alteragdes necessarias. O prazo de 

pagamento serd contado somente após a coleta de toda a documentagdo devidamente 

regularizada. 

9.4. O Contratante reserva-se o direito de reter os pagamentos caso sejam verificadas falhas na 

execugdo do servigo, defeitos ou irregularidades no cumprimento das obrigagdes contratuais, 

até que tais pendéncias sejam solucionadas pela Contratada. No caso de retengdo de 

pagamento, a Contratada serd notificada for:nalmente, ficando estabelecido um prazo para a 

correção das ndo conformidades. 

9.5. Em caso de descumprimento contratual por parte da Contratada, que resulte em prejuizos a 

Contratante, esta poderá descontar dos valores devidos o montante correspondente aos danos 

causados, conforme disposto nas previsdes previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021. 

9.6. A Contratada devera manter atualizadas suas certificagdes fiscais e trabalhistas, bem como 

todas as demais documentagdes .úteis para efeito de pagamento, durante todo o periodo de 

vigéncia do contrato, sob pena de suspensão o pagamento até a regularizagdo da divida. 

9.7. Ndo será devido qualquer reajuste ou correção financeira sobre o valor do contrato antes do 

prazo previsto para pagamento, salvo se determinado por disposições legais ou contratuais. 

10. DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

10.1. As despesas decorrentes da presente ccntratagdo correrdo por conta da seguinte dotagdo 

orgamentaria: 0401.13.122.1301.13.2.008; Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 — Subelemento: 

3.3.90.30.23. 

11. GESTOR DO CONTRATO: 

11.1. A Gestdo e Fiscalizagdo do Contrato serd e:cercida por servidor designado pela SECRETARIA DE 

CULTURA E TURISMO DE LIMOEIRO DO NORTE —'ZE. 

12. PENALIDADES E SANCOES: 

12.1. A CONTRATADA sujeitar-se-a, em caso d:: inadimpléncia de suas obrigações, definidas neste 

Instrumento ou em outros que o complement2m, as seguintes multas, sem prejuizo das sanções 

legais, respeitado o principio constitucional da ampla defesa. 



12.2. Em caso de atraso injustificado na execuçiio do contrato: multa de 1% (um por cento) sobre o _ 

valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado ndo execução do contrato, ndo ficando a 

administragdo impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sangdes 

previstas nos artigos 155 e 157 da Lei nº 14.133/21. 

12.2.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 

12.2.2. Adverténcia; 

12.2.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobrc o valor do contrato; 

12.2.4. Suspensdo tempordria de participaçê > em licitagdes e impedimentos de contratar com 

a administragdo, por prazo ndo superiora 2 (dcis) anos; 

12.2.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar coma administragdo publica 

enquanto perdurarem os motivos de termizantes da punição ou:até que seja promovida a 

reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidace, que sera concedida sempre 

que o contratado ressarcir a administragdo pelos prejuizos resultantes e apds decorrido o prazo 

de sanção aplicada com base no inciso antericr. 

12.3. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasido do pagamento, 

momento em que a Tesouraria da PREFEITURA MUNIPAL comunicard à CONTRATADA. 

12.4. Se não for possivel o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficara obrigada a 

recolher a multa por meio de depdsito em Corita Corrente em nome da PREFEITURA MUNIPAL (o 

número da Conta serd informado pela Tesouraria da Camara). Sendo o fizer, serd encaminhado a 

Procuradoria Juridica para cobranga e processo de execução. 

12.5. Aos proponentes que convocados deniro do prazo de validade da sua proposta ndo 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentacdo falsa, exigida para a 

licitagdo, ensejar em o retardamento da execugdo do certame, ndo mantiverem a proposta, 

falharem ou fraudarem na execug¢do do contrato, comportarem-se de modo inidéneo, fizerem 

declaragdo falsa ou cometerem fraude fiscal, poderdo ser aplicadas, conforme o caso, as 

seguintes sangdes, sempre juizo da reparação, dos danos causados ao municipio pelo infrator: 

a) Adverténcia; 

b) Multa; . 

c) Suspensão tempordria do direito de licitar, De contratar com a Administragdo pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade do direito de licitar e contratar com a Administra¢do Publica 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitacdo pela propria autoridade que aplicau a penalidade. 

12.6. Nenhuma sangdo será aplicada sem o davido processo administrativo, que prevé defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 

13. DAS ALTERAGOES E DA REPACTUAGAO DC' VALOR CONTRATADO: 

13.1. Qualquer alteragdo contratual só poderd ser feita através de aditivo, e se contemplada 

pelo art. 124 da Lei no 14.133/21, e suas alteragdes posteriores, após apresentagdo da devida 

justificativa pela autoridade administrativa. — 

13.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o periodo de 

12 (doze) meses. 

13.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveis, 

ou previsiveis, porém de consequéncias incal:uldveis, retardadores ou impeditivos da execugdo 

do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando 

dlea econdmica extraordindria e extracontratual, poderd, mediante procedimento



administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação-— 

que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econdmico-financeiro inicial do contrato, na furma do art. 130 da Lei nº 14.133/2021. 

14. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP : DA ALOCAÇÃO DE RISCOS: 

14.1. O estudo técnico preliminar e a aloceção de riscos, integram o processo objeto dessa 

licitação.



ANEXO Il - MODEIL.O DE PROPOSTA 

Processo: Dispensa de Licitagdo N° 

Razdo Social: ____ CNPJ: 

Enderego: CEP: 

Fone: Fax: 

Banco: — —AgênciaN.º Conta Corrente n.º: - 

E-mail: 

OBJETO: AQUISICAO DE FARDAMENTO, PAR/, A BANDA DE MUSICA MAESTRO JOSE ROBLES, 

EQUIPAMENTO PERTENCENTE A SECRETARIA I\?‘JNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE LIMOEIRO 

DO NORTE — CE. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ -. 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 60 (SESSENTA) DIAS. 

Declaramos, ainda, que: 

( ) Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas 

incidentes sobre a prestação de serviços referene a frete, tributos, deslocamento de pessoal e 

demais ônus pertinentes ao objeto licitado. 

() Que inexistem fatos impeditivos para sua hab htaçao no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

( ) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecid:: estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

( ) Que está ciente e concorda com as condigé.2s do edital da DISPENSA de licitação e seus 

anexos; 
( ) Que assume a responsabilidade pelas tiransações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

( ) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

( ) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituigdo; 

( ) Que suas propostas econémicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convengdes coletivas de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (81º cdo art. 63 da NLL). 

Local/Data: .. 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsavel legal



ANEXO Il - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 

LADO A PREFEITURA MUNIPAL DE LIMOEIRO 

0 NORTE - CE-CE, E DO OUTRO A EMPRESA 

. PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A PREFEITURA MUNIPAL DE LIMOEIRO DO NGATE - CE, Estado do Ceara, pessoa juridica de 

direito publico interno, inscrita no CNPJ/MF so. o nº 07.891.674/0001-72, com sede na Rua 

Raimundo Costa, N2 553, Bairro Centro, LIMOEIRO DO NORTE - CE, Ceard, neste ato 

representada pelo(a) Presidente, Sr(a). — aqui denominado(a) de 

CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa estabelecida na 

, inscrita no CNPJ/MF sob c n.2 , neste ato representada 

pelo (a) Sr(a). e portador (a) do CPF nº , apenas denominada 

de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO, nos termos da Lei Federal 

N2 14.133/21 — Nova Lei das Licitagdes, Artigo N2 75, Inciso 1l, mediante as cldusulas e condições 

a seguir estabelecidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGA.. 

1.1, Processo de Administrativo de DISPENSA DE LICITAGAO tombado sob o nº , em 

conformidade com o Artigo N2 75, Inciso Il da Lei 14.133/2021. — Nova Lei das Licitações. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente contrato trata-se da AQUISI;10 DE FARDAMENTO, PARA A BANDA DE 

MUSICA MAESTRO JOSE ROBLES, EQUIPAMEN!O PERTENCENTE A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE CULTURA E TURISMO DE LIMOEIRO DO NOR E — CE. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR E DO PAGAN:ZNTO 

3.1. O presente contrato tem o valor global d RS ___ (__), a ser pago de acordo com as 

ordens de compra expedidas, de conformidace com as notas fiscais/faturas devidamente 

atestadas pelo gestor da despesa, acompaihadas das certidões federais, estaduais e 

municipais, todas atualizadas, observadas a contlições da proposta de pregos adjudicada. 

3.2. O pagamento serd realizado mediante 3 entrega do objeto do contrato, conforme 

autorizagBes de execugdo emitidas pela Admir.istragdo, e condicionada a apresentagdo das 

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pel¢: gestor responsavel pela despesa. Essas notas 

fiscais deverdo ser acompanhadas de certif -ações fiscais e trabalhistas atualizadas da 

Contratada, bem como de eventualmente ouiros documentos exigidos neste Termo de 

Referéncia ou no contrato, que comprovem o cumprimento de todas as obrigações legais. 

3.3. O pagamento serd efetuado em até 33 (trinta) dias corridos apds a coleta da 

documentagdo completa e correta, conforre o subitem anterior, e serd realizado 

exclusivamente por meio de crédito em coria bancaria de titularidade da Contratada, 

previamente informada ao Contratante. o 

3.4. Caso sejam identificadas inconsisténcias otu pendências na documentação apresentada, o 

Contratante notificará a Contratada para que proceda com as alterações necessárias. O prazo 

de pagamento será contado somente após a :oleta de toda a documentação devidamente 

regularizada. : 



3.5. 0 Contratante reserva-se o direito de rete: os pagamentos caso sejam verificadas falhas — 

na execução do serviço, defeitos ou irreg.laridades no cumprimento das obrigações.. 

contratuais, até que tais pendências sejam solu:ionadas pela Contratada. No caso de retenção 

de pagamento, a Contratada sera notificada formalmente, ficando estabelecido um prazo para 

a corregdo das ndo conformidades. 

3.6. Em caso de descumprimento contratual por parte da Contratada, que resulte em prejuizos 

à Contratante, esta podera descontar dos valcies devidos o montante correspondente aos 

danos causados, conforme disposto nas previsões previstas no contrato e na Lei nº 

14.133/2021. 

3.7. A Contratada deverd manter atualizadas suas certificagdes fiscais e trabalhistas, bem como 

todas as demais documentagdes Uteis para efeito de pagamento, durante todo o periodo de 

vigéncia do contrato, sob pena de suspensdo do pagamento até a regularizagéo da divida. ' 

3.8. Não será devido qualquer reajuste ou correção financeira:-sobre o valor do contrato antes 

do prazo previsto para pagamento, salvo se determinado por disposições legais ou contratuais. 

CLÁUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 

assinatura e terá vigéncia até 31 de dezembro 1le 2025, podendo ser prorrogado nos moldes 

da Lei 14.133/2021. 

CLAUSULA QUINTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS 

5.1. As despesas deste contrato correrdo por centa da dotagdo orgamentéria da PREFEITURA 

MUNIPAL de LIMOEIRO DO NORTE - CE. 

CLAUSULA SEXTA — DA OBRIGACAO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente « cumprir integralmente as disposições do 

instrumento convocatdrio, da Lei Federal nº. 14.133 de 01 de abril de 2021, alterada e 

consolidada e do Decreto n.2 02/2024, de 25 de ‘aneiro de 2024. 

6.2. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

6.2.1. Fornecimento do Fardamento: Entregar integralmente o fardamento, novo e de primeiro 

uso, conforme as especificagdes, quantidades, tamanhos e prazos definidos no edital, termo de 

referéncia e proposta vencedora. 

6.2.2. Padrão de Qualidade: Utilizar materizis de boa qualidade, resisténcia e durabilidade, 

observando os padrdes estéticos, técnicos e pe conforto exigidos para uso da Banda de Música 

Maestro José Robles. 
6.2.3. Prazo de Entrega: Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato para 

entrega dos itens, sob pena de penalidades pre:vistas em caso de descumprimento. 

6.2.4. Substituicdo de Pegas com Defeito: Sucstituir, sem ônus para a Contratante, quaisquer 

itens que apresentem defeito de fabricagdo, divergéncia com as especificagdes contratadas ou 

vicios de qualidade. 

6.2.5. Responsabilidade Técnica: Garantir que a confecgdo e acabamento das pegas sejam 

realizados por profissionais habilitados, assegurando o bom resultado do produto final. 

6.2.6. Entrega no Local Indicado: Realizar a entrega do fardamento no local designado pela 

Contratante, arcando com os custos de transporte, embalagem e eventuais seguros. 
6.2.7. Documentação Fiscal: Apresentar nota fiscal correspondente a entrega dos produtos, em 

conformidade com a legislagdo tributdria vigente.



6.3. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.3.1. Pagamento: Efetuar o pagamento à Contratada conforme os prazos, condições e 

valores estabelecidos no contrato, mediante apresentação da nota fiscal e comprovação da 

entrega dos itens conforme especificações. * 

6.3.2. Fiscalização: Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, podendo solicitar 

correções ou substituições, caso os prodi.tos entregues não estejam de acordo com o 

especificado. : 
6.3.3. Apoio e Logistica: Disponibilizar, quando necessário, as informações, medidas, e 

demais elementos técnicos exigidos para a confecção do fardamento. 

6.3.4. Aceite Formal: Realizar o recebimento provisório e definitivo dos itens adquiridos, de 

acordo com os critérios de qualidade e conférmidade estabelecidos no termo de referência. 

6.3.5. Fornecimento de Documentação: Garantir que todas as exigências legais e 

administrativas necessárias para a execugéc: do contrato estejam devidamente comunicadas 

e disponibilizadas à Contratada. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAGOES E REAJUSYE DO CONTRATO 

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada 

pelo art. 124 da Lei nº 14.133/21, e suas alteragiies posteriores, após apresentação da devida 

justificativa pela autoridade administrativa. 

7.2. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 

12 (doze) meses. 

7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 

ou previsíveis, porém de consequéncias incalculdveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de farça maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 

e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 130 da Lei 

nº 14.133/2021. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES: 

8.1. — A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso d2 inadimpléncia de suas obrigações, definidas 

neste Instrumento ou em outros que o complenizntem, as seguintes multas, sem prejuizo das 

sanções legais, respeitado o principio constitucicnal da ampla defesa. 

8.2 Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por cento) 

sobre o valor total do contrato, por cada dia de itraso injustificado ndo execugdo do contrato, 

ndo ficando a administragdo impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as 

outras sanções previstas nos artigos155e157dalei nº 14.133/21. 

8.3. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato: 

8.3.1. Adverténcia; 

8.3.2. Multade30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato; 

8.3.3. Suspensdo temporaria de participagdo em licitagdes e impedimentos de contratar com a 

administragdo, por prazo ndo superiora2 (dois) ¢ 10s; 

8.3.4. Declaragdo de inidoneidade para licitz- ou contratar com a administragdo publica 

enquanto perduraremos motivos de terminantes da punigdo OU até que seja promovida a 

reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida 
sempre que o contrata do ressarcir a admiristragdo pelos prejuizos resultantes e após



decorrido o prazo de sanção aplicada com base “o inciso anterior. 

8.4. O valor da multa aplicada será deduzido psla CONTRATANTE por ocasido do pagamento, 

momento em que a Tesouraria da PREFEITURA IMUNIPAL comunicará à CONTRATADA. 

8.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 

recolher a multa por meio de depósito em Conta Corrente em nome da PREFEITURA MUNIPAL 

DE LIMOEIRO DO NORTE/CE. Se ndo o fizer, serd encaminhado à Procuradoria Juridica para 

cobranga e processo de execugdo. 

8.6. Aos proponentes que convocados dentra do prazo de validade da sua proposta ndo 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a 

licitagdo, ensejarem o retardamento da execu;do do certame, ndo mantiverem a proposta, 

falharem ou fraudarem na execugdo do contrat:), comportarem-se.de modo inidoneo, fizerem 

declaragdo falsa ou cometerem fraude fiscal,;;ioderdo ser aplicadas, conforme o caso; as 

seguintes sansdes, sem prejuizo da reparação dos danos causados ao:municipio pelo infrator: 

a) Adverténcia; 

b) Multa; 

c) Suspensdo temporéria do direito de licitar. De contratar com a Administragdo pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; Á 

d) Declaração de inidoneidade do direito de lizitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação pela própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.7. Nenhuma sanção serd aplicada sem o devido processo administrativo, que prevé defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 

CLAUSULA NONA — DAS HIPOTESES DE EXTINGAD DO CONTRATO 

9.1. Constituirdo motivos para extingdo do cont.ato, a qual devera ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurado o contraditoriv-e a ampla defesa, as seguintes situações: 

9.1.1. ndo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cldusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de nrazos; 

9.1.2. desatendimento das determinagdes regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execugdo ou por autaridade superior; 

9.1.3. alteragdo social ou modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 
9.1.4. decretagdo de faléncia ou de insolvéncia civil, dissolugdo da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

9.1.5. caso fortuito ou força maior, regularmeite comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 
9.1.6. razBes de interesse publico, justificadas pela autoridade maxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

9.1.7. ndo cumprimento das obrigações relativas a reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da 

Previdéncia Social ou para aprendiz. ' 

9.2. O contratado terá direito a extinção do contrito nas seguintes hipóteses: 

| - Supressdo, por parte da Administracdo, de .obras, servicos ou compras que acarretem 

modificagdo do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

Il - Suspensdo de execugdo do contrato, por ordem escrita da Administragdo, por prazo 

superior a 3 (trés) meses; 

Ul - repetidas suspensBes que totalizem 90 inoventa) dias úteis, independentemente do



pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevista 

desmobilizações e mobilizações e outras previstás; 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 
V - Não liberação pela Administração, nos pra tos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprinento das obrigações atribuídas pelo contrato 

à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

9.3. A extinção do contrato poderá ser na forma (lo Art. 138, da Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, Jjurante toda a execugdo do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitagdo e 

qualificagdo exigidas na licitagdo. 

10.2. O presente contrato tem seus termos e sua execugdo vinculada ao edital de licitagdo e a 

proposta da contratada. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 

dispostas na 14.133/21, alterada e consolidada. 

10.4. O presente contrato podera ser alterad: unilateralmente pela Administragdo ou por 

acordo das partes, com as devidas justificativas, 10s casos previstos na Lei Nº. 14.133/21. 

10.5. A inadimpléncia da CONTRATADA com iaferéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais ndo transfere a CONTRATANTE a respensabilidade por seu pagamento, nem podera 

onerar o objeto do contrato ou restringir a reguiarizagdo e o uso dos bens pela Administração. 

10.6. A CONTRATADA, na execugdo do contrato, sem prejuizo das responsabilidades 

contratuais e legais, ndo podera subcontratar parte do contrato sem a expressa autorizagdo da 

Administragdo. 

10.7. A Administragdo rejeitard, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com o 

termo de referéncia, a proposta de precos e as condições previstas neste contrato. 

10.8. Integram o presente contrato, independe-te de transcrigdo, todas as peças que formam 

o procedimento licitatério e a proposta de pregos adjudicada. 

10.9. A execugdo do contrato serd acompanhzda e fiscalizada por servidor designado pela 

secretaria demandante, de acordo com o estabelecido no inciso XVII do art. 7° bem como no 

pardgrafo 3°, do art. 39, ambos da Constituição Federal/88, doravante denominada de FISCAL 

DE CONTRATO. ‘ 
10.9.1. O gestor e fiscal do contrato ora nominados poderdo serem alterados a qualquer 

momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte-da CONTRATANTE. 

CLAUSULA ONZE - DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de LIMOEIRO DO NORTE CE é o competente para dirimir questões 

decorrentes da execução deste contrato. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente In:trumento, perante testemunhas que também 

o assinam, para que produza os seus juridicos e |:gais efeitos. 

LIMOEIRO DO NORTE - CE, — de de 202 . 

CONTRATANTE 



CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF 2, 

2.. CPFile. 


